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BAREMA DA PROVA DIDÁTICA 

 

A Comissão Examinadora atribuirá nota de 0 (zero) a 100 (cem), observando os critérios 

abaixo. 

 

ESPECIFICAÇÃO 

1 PLANEJAMENTO DA 

AULA 

Até 25 pontos 

Pontuação máxima Pontuação atribuída 

1.1 Clareza na redação dos 

elementos do plano (ortografia, 

regras de 

formatação bibliográfica 

adequadas) 

5   

1.2 Atualização e pertinência das 

referências utilizadas 

5   

1.3 Pertinência dos objetivos 

propostos com o tema da aula 

5   

1.4 Coerência entre objetivos, 

conteúdos, procedimentos 

didáticos, 

recursos e avaliação 

5   

1.5 Referências 5   

II DESENVOLVIMENTO 

Até 75 pontos 

    

2.1 Adequação no tratamento do 

tema ao perfil formativo do curso 

10   

2.2 Relaciona o tema da aula com 

a área/disciplina do concurso e 

explicita 

as suas escolhas teórico-

metodológicas 

10   

2.3 Aborda o tema de modo a 

atingir os objetivos propostos no 

plano, 

demonstrando domínio do 

conteúdo e segurança na 

exposição 

10   



2.4 Situa o tema no seu contexto 

de produção, relaciona-o com os 

demais componentes 

curriculares e com o universo 

sociocultural dos estudantes, e 

utiliza, direta ou indiretamente, 

as referências indicadas no plano 

10   

2.5 Demonstra correção e 

adequação no uso da linguagem 

e clareza na comunicação, além 

de utilizar de maneira correta a 

terminologia e os 

conceitos da área. 

10   

2.6 Ilustrações com exemplos e 

uso adequado de recursos 

auxiliares 

10   

2.7 Organização sequencial 10   

2.8 Faz considerações, 

conclusões e sugere aplicações 

5   

PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA DIDÁTICA 

TOTAL =100 

 

A Prova Didática será avaliada conforme os procedimentos previstos na Deliberação nº 

270/CEPE/UFRRJ/2023 e alterações. 

 

 

 

BAREMA DA ANÁLISE DE TÍTULOS 

 

A avaliação de títulos será realizada conforme os grupos, critérios e limites estabelecidos 

pela Deliberação nº 270/CEPE/UFRRJ/2023 e alterações e pelo barema específico da 

área. 

 

BAREMA PARA ANÁLISE DE TÍTULOS 

GRUPO I: Avaliação da titulação na área do concurso, conforme especificações do edital 

- serão aceitos apenas títulos nas áreas de formação expressas no edital. 

  

Especificação Pontuação 

Unitária 

No. de Produtos Pontuação 

Atribuída 

Diploma de 

Graduação 

5 (máx. 1) 5 

Certificado de 

Especialização 

5 (máx. 3) 15 



Diploma de 

Mestrado 

5 (máx. 1) 5 

Diploma de 

Doutorado 

5 (máx. 1) 5 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GRUPO I - 25   

  

  

GRUPO II: Produção acadêmica de natureza intelectual, científica, artística, cultural ou 

técnica, relacionada à área de conhecimento do concurso. 

  

Especificação Pontuação 

Unitária 

No. de Produtos Pontuação 

Atribuída 

2.1:ARTIGOS EM 

PERIÓDICOS 

CIENTÍFICOS 

      

Artigo publicado em 

periódicos, na 

categoria A1 a A4, 

segundo 

Qualis/Capes 

2 (máx. 4) 8,0 

Artigo publicado em 

periódicos, na 

categoria B1 a B3, 

segundo 

Qualis/Capes 

1,5 (máx. 5) 7,5 

Artigo publicado em 

periódicos, na 

categoria B4 a B5, 

segundo 

Qualis/Capes ou texto 

completo publicado 

em Anais de evento 

científico 

1 (máx. 2) 2,0 

2.2: LIVROS       

Autor/coautor 1,5 (máx. 4) 6,0 

 

Livro (editora 

universitária/agência 

de fomento) 

      

Autor/co-autor Livro 

(ISBN) 

1,5 (máx. 2) 3,0 

Organização de livro 

(editora universitária 

/agência fomento) ou 

de revista científica 

indexada na Capes 

(dossiês etc.) 

1,5 
(máx. 4) 6,0 



Organização de livro 

(ISBN) 

1,0 (máx. 2) 2,0 

Autor/coautor 

Capítulo de livro 

(editora Universitária 

/agência de fomento) 

1,5 (máx. 3) 4,5 

Capítulo de livro 

(ISBN) 
1,0 (máx. 2) 2,0 

Prefácio ou posfácio 

em livro (ISBN) 

0,5 (máx. 2) 1,0 

Editoração 

livro/revista científica 

indexada na Capes 

0,5 (máx. 2) 1,0 

Tradução livro 

(ISBN) ou artigo em 

revista indexada na 

capes 

0,5 (máx. 2) 1,0 

2.3 EVENTOS 

CIENTÍFICOS 

      

Organização de 

evento científico 

internacional 

/nacional 

1 (máx. 2) 2,0 

Organização de 

evento científico 

regional/local 

0,5 (máx. 2) 1,0 

Palestra ou 

conferência evento 

científico-acadêmico 

internacional 

/nacional 

1,5 (máx. 5) 7,5 

Palestra ou 

conferência evento 

científico-acadêmico 

regional/local 

1,0 (máx. 3) 3,0 

Apresentação de 

trabalho em evento 

científico-acadêmico 

(comunicação oral) 

0,2 (máx. 5) 1,0 

 

2.4: DIVULGAÇÃO       

Texto em jornal ou 

revista (magazine) - 

divulgação 

científica/artística 

1,0 (máx. 2) 2,0 



Entrevista, mesa 

redonda ou 

comentário na mídia 

(divulgação científica 

/artística) 

0,5 (máx. 2) 1,0 

2.5: PRODUÇÃO 

TÉCNICA 

      

Assessoria e 

consultoria 

1,0 (máx.3) 3,0 

Parecerista revista 

/congresso /fomento 

ou membro de 

comissão científica 

0,5 (máx. 5) 2,5 

Desenvolvimento de 

Material didático 

/referência técnica 

/manual 

1,0 (máx. 3) 3,0 

Curso de curta 

duração ministrado 

0,5 (máx. 3) 1,5 

2.6: PROJETOS       

Coordenação de 

projeto com mérito 

reconhecido por 

agência de fomento, 

ou associação 

técnica-científica de 

mérito reconhecido 

nacional ou 

internacional 

2,0 (máx. 2) 4,0 

Coordenação de 

convênios e/ou 

acordos científicos 

nacionais e 

internacionais 

1,0 (máx. 1) 1,0 

Coordenação de 

projetos e ações 

voltadas para a 

comunidade 

1,0 (máx. 3) 3,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GRUPO II = 75   

PONTUAÇÃO MÁXIMA (GRUPO 1+ GRUPO 2) = 100   

  

Observações: (a) não serão atribuídos pontos pelo exercício de Magistério Superior, 

quando vedado pela Deliberação vigente; (b) não será pontuado o título utilizado para 

comprovar a formação exigida; (c) a produção do Grupo II observará o período dos 

últimos 10 (dez) anos, incluindo o ano corrente, conforme a regulamentação vigente; (d) 

somente serão considerados documentos devidamente comprovados. 
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PROGRAMA, BIBLIOGRAFIA E NORMATIVAS 

Programa 

1. Psicologia na assistência social e na garantia de direitos: fundamentos 

teóricos, históricos, éticos e metodológicos. 

2. Psicologia e proteção social nas políticas públicas de Assistência Social, 

com atenção aos fundamentos éticos, políticos e sociais da atuação 

profissional. 

3. Psicologia em interface com a Justiça: desafios, potencialidades e limites 

etico-políticos da atuação profissional 

4. Psicologia e Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

na Assistência Social e na interface com a justiça 

5. A atuação da Psicóloga(o) frente às situações de Violência e violações de 

direitos com ênfase na violência de gênero, racismo, capacitismo, 

violência de Estado, criminalização e controle social. 

6. Famílias e parentalidades: atuação da Psicologia na Assistência Social e 

na Justiça. 

7. A elaboração de documentos psicológicos em contextos de assistência e 

justiça; exigência técnica e responsabilidade ética na atuação profissional. 

8. A importância dos direitos humanos e da perspectiva interseccional para 

o fazer psicológico na interface com a justiça e nas políticas públicas da 

assistência social. 

9. Psicologia e Políticas públicas: interdisciplinaridade, intersetorialidade e 

trabalho em rede. 

10. Encarceramento em massa: fundamentos teóricos, técnicos e éticos da 

atuação da Psicologia no sistema prisional. 
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Legislação e normativas de referência em políticas públicas  
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PLANO DE TRABALHO 

 
O Plano de Trabalho terá caráter classificatório e deverá contemplar, de forma articulada 

com a área do concurso e com as condições institucionais da UFRRJ, as dimensões de 

Ensino, Pesquisa, Extensão e Gestão Universitária. 

1. Ensino 

Apresentação de proposta de atuação docente, incluindo disciplinas, estratégias didático-

pedagógicas, avaliação da aprendizagem, articulação entre graduação e pós-graduação, 

quando pertinente, e interface com a área do concurso. 

2. Pesquisa 

Apresentação de projeto ou programa de pesquisa relacionado à área, contendo problema, 

justificativa, objetivos, referencial teórico-metodológico, procedimentos, cronograma, 

resultados esperados, potencial de formação de estudantes e possibilidades de inserção 

em redes de pesquisa. 

3. Extensão 

Apresentação de proposta de extensão articulada às demandas sociais e institucionais, 

preferencialmente com interface com os pontos do programa, incluindo público, 

objetivos, metodologia, produtos, resultados esperados e formas de avaliação. 

 

4. Critérios de avaliação 

● Domínio e consistência da proposta. 

● Clareza e organização. 

● Qualidade da linguagem. 

● Consistência teórica e técnica. 

● Viabilidade e exequibilidade. 

● Compatibilidade com as condições institucionais da UFRRJ. 

● Articulação com a trajetória acadêmica e científica do candidato. 

● Adequação à área do concurso. 

● Relevância acadêmica e social. 

A nota do Plano de Trabalho será atribuída de 0 (zero) a 100 (cem), observando-se o peso 

definido pela Deliberação nº 270/CEPE/UFRRJ/2023 e alterações. 

 


